
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71397 - GO (2023/0163215-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : KELLY PEREIRA DOS SANTOS ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CIRURGIA 
ELETIVA. FILA DE ESPERA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA DE URGÊNCIA DO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, não comprovada a 
urgência que dá azo à quebra da fila de espera para tratamento médico, por 
meio de prova pré-constituída, não há falar em inobservância de direito 
líquido e certo, descabendo dilação probatória, na via mandamental, para 
exame do caso concreto. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CIRURGIA 
ELETIVA. FILA DE ESPERA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA DE URGÊNCIA DO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, não comprovada a 
urgência que dá azo à quebra da fila de espera para tratamento médico, por 
meio de prova pré-constituída, não há falar em inobservância de direito 
líquido e certo, descabendo dilação probatória, na via mandamental, para 
exame do caso concreto. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 218):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CIRURGIA ELETIVA. FILA DE ESPERA. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA DE URGÊNCIA DO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO. RECURSO NÃO PROVIDO.
 

O agravante alega que "o tempo de espera já ultrapassou o limite tolerável, sendo 

irrazoável aguardar ainda mais um longo período para ter sua demanda atendida, diante o 

quadro inegável de urgência, conforme relatório médico" (fl. 232).
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Impugnação às fls. 239-244.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque concluiu o Tribunal de origem que não estaria demonstrada, por meio 

de prova pré-constituída, urgência a ensejar a caracterização de hipótese excepcional para 

a quebra da fila de espera da cirurgia eletiva, havendo providência da Administração 

Pública no sentido de incluir a recorrente na espera da consulta médica que poderá 

autorizar a realização do procedimento médico pleiteado, na seguinte dicção (fls. 169-

170, com grifos nossos):
Na hipótese, verifica-se que malgrado a impetrante informe nos autos 

ser portadora de obesidade mórbida grau 3, IMC 41,87, pesando 107,200 Kg, 
com comorbidades tais como hipertensão, diabetes tipo II, ansiedade e 
problemas com a autoestima, segundo parecer do NATJUS “O caso em 
análise não preenche os critérios de urgência e ou emergência de acordo 
com as definições do CFM.”.

Obviamente, não se questiona o direito da Autora a submeter-se ao 
tratamento e exames pelo sistema único de saúde, em vista do disposto no 
artigo 196, da Constituição, que apresenta densidade normativa suficiente para 
ser aplicado imediatamente, não se tratando de norma apenas programática, 
sendo que o inciso II do art.198, mencionado retro, determina tratamento 
integral à saúde.

Dispõe mencionado dispositivo que "a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação."

Contudo, embora inegável o direito da Impetrante à consulta e 
exames especializados, registro que deve-se considerar, ao reconhecê-lo, a 
existência de fila instituída pelo SUS para pacientes na mesma situação. 
Sem embargo, o objetivo da fila de regulação consiste em assegurar o 
atendimento a todos os administrados deforma isonômica. Autorizar a 
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postulante a submeter-se à consulta especializada e exames sem respeitar 
a fila instituída, implica em confronto aos princípios da impessoalidade e 
isonomia, beneficiando a paciente em prejuízo de outros administrados, 
que apresentam estado de saúde tão ou mais grave que o da Impetrante, 
resultando em grave violação a direitos de terceiros.

 

O entendimento firmado no acórdão alinha-se à jurisprudência desta Corte no 

sentido de que, não comprovada a urgência que dá azo à quebra da fila de espera para 

tratamento médico, por meio de prova pré-constituída, não há falar em inobservância de 

direito líquido e certo, descabendo dilação probatória, na via mandamental, para exame 

do caso concreto.

Nesse sentido, com grifos nossos:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CIRURGIA ELETIVA. FILA DE ESPERA. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA DE URGÊNCIA DO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público do 
Estado de Goiás contra indigitado ato ilegal atribuído ao Secretário de Saúde do Estado de 
Goiás, consubstanciado em alegada omissão dessa autoridade impetrada em disponibilizar 
procedimento cirúrgico de urgência (ressecção endoscópica de próstata) ao paciente 
substituído, acometido de Estenose da Uretra Superior (CID N35.1).
2. É certo que "a opção pela via do mandado de segurança oferece aos impetrantes o bônus 
da maior celeridade processual e da prioridade na tramitação em relação às ações ordinárias, 
porém, essa opção cobra o preço da prévia, cabal e incontestável demonstração dos fatos 
alegados, mediante prova documental idônea, a ser apresentada desde logo com a inicial, 
evidenciando a liquidez e certeza do direito afirmado" (AgInt no AgInt no MS 20.111/DF, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 26/8/2019).
3. No caso concreto, a Corte estadual assentou inexistir nos autos prova pré-constituída 
no sentido de que haveria urgência na realização do procedimento cirúrgico requerido 
(ressecção endoscópica de próstata) em benefício do paciente substituído.
4. Com efeito, a existência de urgência na realização da cirurgia pleiteada pelo Parquet 
estadual não está efetivamente demonstrada, haja vista que, se de um lado há relatório 
assinado por médico do SUS atestando haver urgência no procedimento, de outro tem-
se que, "conforme parecer do NATJUS, a cirurgia requerida é eletiva".
5. Logo, presente a compreensão de que "na via do mandado de segurança o direito 
deve vir líquido e certo, extreme de dúvidas, sendo inadmissível a ampla investigação, 
a ensejar dilação probatória" (AgRg no RMS n. 30.079/RJ, Rel. Ministro VASCO 
DELLA GIUSTINA, Desembargador Convocado do TJ/RS, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 30/6/2010), nenhum reparo merece o acórdão recorrido, ante a constatação de 
que não há certeza quanto à efetiva urgência na realização do procedimento cirúrgico 
em comento.
6. Recurso em mandado de segurança desprovido.
(RMS n. 68.962/GO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
13/9/2022, DJe de 16/9/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. SUS. CIRURGIA. SÚMULAS 83 E 126/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo MPE/MG contra o 
Coordenador da Central de Regulação do SUS Fácil de Uberaba para que seja realizada a 
internação de paciente em estabelecimento adequado para realizar tratamento cirúrgico de 
fratura transtrocanteriana devido a fratura no colo do fêmur.
2. A sentença concedeu a segurança. O Relator monocraticamente reformou-a apenas para 
decotar a fixação de multa diária para o caso de descumprimento da ordem. No julgamento 
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do Agravo Regimental, o Tribunal negou provimento ao recurso, aplicando-se a multa de 
2% (dois por cento) do art. 1.021, §4º do CPC/2015 em razão de a Apelação contrariar a 
jurisprudência do STF.
3. O recurso não merece prosperar, pois da leitura do acórdão recorrido depreende-se que 
foram debatidas matérias de natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, o 
recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em 
Recurso Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se na espécie 
o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário".
Nessa esteira: AgRg no Ag 749.860/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, DJ 3.8.2006. 4. O Tribunal de origem manteve a sentença que julgou procedente o 
pedido formulado no Mandado de Segurança para a realização do procedimento cirúrgico 
com base no dever do Estado de concretizar o direito fundamental à Saúde, nos termos da 
jurisprudência do STJ na matéria.
5. O acórdão está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que "o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, 
Estados-membros e Municípios de modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros". A propósito: AgInt no AREsp 
899.724/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 
15/12/2016; AgRg no AREsp 519.011/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 12/8/2014, DJe 10/10/2014.
6. Assim, não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Cumpre ressaltar 
que a referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 
105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda 
Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
7. Quanto ao capítulo do Recurso Especial que pugna pela exclusão da multa pela 
interposição de Embargos de Declaração e do Agravo Regimental manifestamente 
protelatórios (arts. 1.021 e 1.026, §2º do CPC/2015) há de se acolherem os argumentos 
apresentados pela parte recorrente.
8. É que, não obstante a existência de precedentes do STJ para reconhecer a obrigação dos 
entes federativos quanto ao dever de promover a realização da cirurgia demandada pela 
parte recorrida, estes não se apresentavam como precedentes vinculantes, como ocorre nos 
casos do dever de fornecimento de medicamentos pelo SUS.
9. No caso concreto, o próprio Tribunal na origem reconheceu um agir da 
Administração transferindo a paciente para a realização da cirurgia. A avaliação 
quanto à necessidade e urgência da cirurgia, com a quebra da fila de espera dos 
usuários do Sistema Único de Saúde, demanda análise de cada caso concreto, razão 
pela qual não há como considerar a presença de manifesto propósito protelatório do 
ente público. Assim, entendo por excluir as multas impostas pela interposição dos recursos 
de Embargos de Declaração e do Agravo Regimental.
10. Recurso Especial conhecido em parte para, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento 
apenas com o intuito de excluir as multas impostas pela interposição dos Embargos de 
Declaração e do Agravo Regimental no Tribunal de origem.
(REsp n. 1.754.484/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
4/9/2018, DJe de 11/3/2019.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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PRIMEIRA TURMA
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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